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Introducao

Nem sempre a violéncia contra as mulheres foi considerada uma violacao de di-
reitos humanos. Ainda hoje, em muitos contextos, diversas pessoas e sociedades
consideram que esta é uma violéncia “normal” e aceitavel.

Na Declarag¢do das Nagdes Unidas sobre a Eliminacdo da Violéncia Contra as Mulheres
de 1993 este tipo de violéncia é definido como ‘(...) qualquer acto de violéncia com
base no género que resulte ou podera resultar em danos fisicos, sexuais ou psicol6-
gicos ou sofrimento para as mulheres, incluindo a ameaca de tais actos, coercdo ou a
privacéo arbitraria de liberdade, quer ocorra no espago privado ou puablico™.

Resultante das desigualdades entre homens e mulheres, a violéncia com base no
género é muitas vezes consentida e mesmo reforcada por leis, instituicdes e co-
munidades podendo ser ndo s6 uma manifestacao destas mesmas desigualdades
como as pode reforcar.?

No ambito internacional, existem pactos e acordos que os Estados devem seguir
para garantir o cumprimento dos direitos humanos. No entanto, por um lado, nem
sempre estes direitos foram entendidos como direitos das mulheres e, por outro,
nem sempre os acordos e declaracdes internacionais sdo cumpridos. Esta falta de
cumprimento deve-se a muitos factores: mau funcionamento do Estado; falta de
vontade politica; falta de pressdo ou consciéncia da sociedade civil em relacdo ao
cumprimento dos mesmos; aceitacdo generalizada na sociedade em relacdo a dis-
criminacdo e a violéncia contra mulheres.

De forma a assegurar os direitos humanos das mulheres e reconhecer as suas es-
pecificidades, foi criada a Convengdo das Nacoes Unidas para a Eliminagao de
todas as Formas de Discriminagdo contra as Mulheres (CEDAW). A Guiné-Bissau
assinou esta Convengdao em 1980 e ratificou em 1985. Periodicamente os Estados
devem apresentar os seus progressos nesta matéria através da apresentagao de re-
latérios ao comité da CEDAW. Paralelamente, pode ser feito um relatério sombra,
através do qual as organizagdes da sociedade civil apresentam a situacao real das
mulheres, incluindo os tipos de violéncia a que estao sujeitas, tendo a capacidade
de propor ao Estado politicas concretas de combate a discriminacao e violéncia.

A violéncia com base no género nao afecta s6 as mulheres, mas também os ho-
mens. No entanto, sabemos que em todas as sociedades é mais provével que esta

Declaration on the Elimination of Violence Against Women, resolucao A/RES/48104 da Assembleia-geral das Nagoes
Unidas, 20 de Dezembro de 1993, em www.un.org/documents/ga/res/48/a48r104.htm
Bhott, Sara, Andrew Morrison, and Mary Ellsberg (2004) Preventing and Responding to Gender Based Violence in Middle
and Low-Income Countries: a Multi Sectoral Review and Literature Analysis.



violéncia seja dirigida as mulheres, ou pelo menos esta é a forma mais conhecida.
Sabemos também que as formas de violéncia sdo mdltiplas e muitas vezes se en-
contram dissimuladas porque também as desigualdades de poder entre homens e
mulheres sao consideradas normais.

Na Guiné-Bissau, sdo vérias as formas que assumem esta violéncia. Apesar de exis-
tir uma cada vez maior consciéncia em relagdo aos direitos das mulheres, a questao
da violéncia permanece por tratar nos mais diversos niveis: estudos e diagnoésticos;
estratégias e respostas concretas de combate a violéncia de longa duracdo; falta
de acompanhamento dos casos de violéncia; capacidade de influéncia politica por
parte das organiza¢des que se preocupam com esta questdo; falta de materiais de
apoio a realizagdo de estratégia nesta area.

O objectivo deste manual é o de providenciar algumas ferramentas bésicas as orga-
nizagdes que lidam ou pretendem lidar com questdes relacionadas com a violéncia
contra as mulheres, de forma a sistematizarem o seu conhecimento sobre os con-
ceitos e tipos de violéncia dominantes na Guiné-Bissau, as suas causas, impactos e
possiveis respostas. Pretende-se, também, dar algumas pistas para a definicdo de
estratégias de actuagao que permitam diminuir e prevenir a violéncia. O presente
manual avanga, ainda, algumas possibilidades de estratégias integradas e trabalho
em rede, de forma a optimizar as varias valéncias existentes ao nivel da sociedade
civil, das institui¢des de seguranga, servigos de satde e justica, enfatizando tam-
bém a necessidade de uma colaboragdo entre o governo e a sociedade civil.

Este manual destina-se a todas as organizagdes que possam ter um papel na pre-
vengao e resposta a violéncia contra as mulheres, ou seja, organizagées de mulhe-
res, organizacgdes de jovens, Organiza¢des Nao Governamentais (ONG) em geral,
institui¢des publicas nas areas da seguranga, da satide, da justica, entre outros.

O presente manual néo é exaustivo nem académico. Procura sobretudo introduzir
a questdo a quem se interessa mas ndo teve ainda a oportunidade de analisar o
assunto e dar pistas de reflexdo para a ac¢do neste dominio. Ele ndo é, por isso,
suficiente, deve ser complementado com outros recursos, sendo alguns sugeridos
no final do manual. Este organizar-se-4 em quatro partes. Uma primeira parte de
introducdo aos conceitos fundamentais a manejar como ponto de partida para a
elaboracdo de respostas; uma segunda parte, dedicada a identificacdao das formas
de violéncia directa contra as mulheres mais comuns na Guiné-Bissau, apontando
algumas das causas e das consequéncias; uma terceira parte, que pretende sistema-
tizar algumas das orientacdes bésicas para pensar uma politica integrada contra a
violéncia contra as mulheres; e, por tdltimo, a sugestdo de alguns recursos online
para aprofundar conceitos e formas de acgao.
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1. ENTENDER OS CONCEITOS:
GENERO, VIOLENCIA E ESTRATEGIAS

A primeira parte deste manual apresenta e define alguns dos conceitos de base es-
senciais para empreender um bom trabalho na prevencao e no combate a violéncia
contra as mulheres. Divide-se em trés grupos de conceitos: os relacionados com o
conceito de género; os relacionados com o conceito de violéncia e os que sdo essen-
ciais para a compreensao e elaboracgdo de estratégias de accao.

1.1. Género

Género néo é sinénimo de mulheres ou de igualdade. Refere-se aos papéis mas-
culinos e femininos que sdo determinados e aprendidos durante o processo de
socializagdo dos individuos. Este processo ocorre desde a nascenca e consiste na
aprendizagem de normas, valores, regras e comportamentos que passam a adoptar
e a considerar como “normais”. Estas normas e valores sdo transmitidos de forma
directa ou indirecta, através de ensinamentos ou pela observagédo dos pais, familia-
res, membros da comunidade, na escola, etc.

Desde cedo, meninas e meninos compreendem que os comportamentos que lhes
sao esperados e as tarefas que lhes sao exigidas sao diferentes. Por exemplo, cuidar
da casa, cozinhar, tratar dos irmaos mais novos, sdo normalmente tarefas destina-
das as meninas. Os meninos tém, em geral, mais tempo livre para se dedicarem a
jogar futebol ou simplesmente a conversar com os amigos. As diferencas de género
determinam todas as dimensoes da vida, ou seja, as actividades econémicas e so-
ciais, o acesso e controlo a recursos materiais e bens, a autoridade para tomar de-
cisdes ndo s6 a nivel publico mas também ao nivel familiar e pessoal. Formam-se,
assim, dindmicas de poder desigual em todos estes dominios que se reflectem nas
relacbes entre homens e mulheres.

Para algumas crencas sociais, tradicionais e/ou religiosas, as diferencas de género
sdo comummente fundamentadas nas diferencas biolégicas, alegando que estas
constrangem o papel social, econémico e politico que as mulheres podem desem-
penhar e relegando-as para o espaco doméstico. No entanto, verifica-se que as
diferencas de género se transformam através de mudangas sociais, econémicas e
tecnolégicas. Apesar disso, ndo é s6 nos paises pobres que existe violéncia contra as
mulheres. Esta é transversal as sociedades mais ricas e mais pobres, embora possa
ter diferentes manifestagoes.



Muitas vezes utiliza-se o argumento “cultural” para que nado se questionem os pa-
péis e a discriminacdo entre homens e mulheres. E comum ouvir-se dizer que “faz

”ou

parte da cultura”, “que sempre foi assim” ou ainda que é a “vontade de Deus”. Estas
afirmagdes provam que ndo estamos habituados ou habituadas a questionar a reali-
dade, mas simplesmente a aceitd-la como “normal”. A verdade é que nem sempre foi
assim, nem é um problema da “cultura africana”. Em varios paises africanos existem
provas da existéncia de sociedades onde as mulheres detinham papéis e estatutos
que lhes garantiam mais direitos do que hoje em dia. Na Guiné-Bissau, a sociedade
Bijago, ¢ um exemplo de uma sociedade onde as regras do convivio social entre mu-
lheres e homens e os seus papéis foram muito diferentes do que hoje conhecemos,
por exemplo, no que diz respeito & possibilidade de relacdes pré-maritais e maritais:

A cultura bijag6 dantes, a historia, era uma cultura que é diferente com toda a cultura
de Africa: as mulheres é que mandavam. Porque as mulheres é que vao buscar os
homens - porque se tu queres ter um namorado, tu vais arranjar um namorado. As
mulheres construiam a casa, faziam tudo. Homem vem e entra.

Entrevista a mulher grande Cantussa Lopes, Ilha Formosa/ Bijagés, 2009)

O que é Género?

Sexo: 0 sexo é definido por caracteristicas fisicas, biolégicas, anatomicas e fisiologicas
dos seres humanos. Reconhece-se a partir de dados corporais, anatémicos, por exem-
plo os genitais, sendo o sexo uma construcao natural, com a qual se nasce. Além disso,
nao varia de acordo com o tempo, pois as diferencas fisicas mantém-se e s6 sdo alterd-
veis através de intervengdes, por exemplo cirurgias para alterar os 6rgaos genitais.

Género: construgdo social ou cultural de diferentes papéis de homens, mulheres, me-
ninos e meninas. Usado para descrever determinadas qualidades e comportamentos
esperados pelas sociedades das mulheres e dos homens, valorizados de modo dife-
rente e que vao mudando ao longo do tempo e conforme o contexto. Esta valorizagao
reflecte-se na condigdo socioeconémica (niveis de satide, rendimento, educacao, etc.)
como na posicdo, ou grau de autonomia das pessoas.

Socializagao: processo pelo qual o individuo passa para se adaptar as regras, valores e
comportamentos impostos pelo meio social no qual esta inserido.

Estereétipos: juizos de valor e ideias deturpadas e pré-concebidas, de grupos sociais,
que levam a generalizacdo de determinadas caracteristicas individuais, muitas vezes
baseada em preconceitos. Exemplos de estereétipos: “Todos os africanos sao pregui-

s

cosos”, “Todos os brancos sdo racistas”, “Os homens ndo choram”, “As mulheres sao

Y

coscuvilheiras”, “Os homens sdo agressivos”.

Discriminacao: qualquer distingdo, exclusao, restricdo ou preferéncia baseada em
raca, sexo, orientacdo sexual, descendéncia ou origem nacional ou étnica, etc. que
tenha o propésito ou o efeito de anular ou prejudicar o reconhecimento ou exercicio
igual de direitos ou liberdades. Nao significa s6 diferenciacao, implica consequéncias
nos direitos das pessoas e no acesso por exemplo a educacao, a satide, etc.
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1.2. Violéncia

A violéncia ndo se refere apenas a actos fisicos, podendo ser exercida de diferentes
formas. A violéncia pode ser directa ou indirecta. A violéncia directa ou inter-pes-
soal é aquela que é visivel e na qual se pode identificar o acto violento, o agressor
ou a agressora e o agredido ou agredida. Esta pode ter varias formas: fisica, psi-
coldgica, sexual. A violéncia indirecta é aquela que é mais dificil de identificar e
assume também diferentes formas como a violéncia econémica ou institucional.

Os actos violentos tém geralmente uma historia e sao provocados por outros tipos
de violéncia. Ninguém nasce violento. Tal como se aprende a ser homem e mulher
também se aprende a ser violento ou nao®. A violéncia é um ciclo, pois existem
violéncias que podem desencadear outras. Por exemplo, a discriminagao étnica ou
econdmica pode levar a actos de violéncia politica, tal como a violéncia doméstica
pode levar, em determinados casos, a violéncia juvenil. Ou seja, é mais provavel
que alguém pratique um acto de violéncia se tiver sido vitima ou tiver assistido a
actos violentos ao longo da vida. Por isso, combater a violéncia contra as mulheres
significa combater a violéncia na sociedade, em geral.

A violéncia contra as mulheres é uma das maiores e mais tragicas manifestacdoes
das desigualdades de género, com repercussdes ao nivel fisico, psicolégico, social e
econdmico para as mulheres. As suas consequéncias sentem-se também ao nivel da
familia e particularmente no desenvolvimento e educagdo dos filhos, aumentando
a probabilidade destes se transformarem em adultos violentos e consequentemen-
te os efeitos sdo sentidos ao nivel da comunidade e toda a sociedade.

3 Instituto Promundo (2001) Da Violéncia para Convivéncia, Caderno 3, Projecto H, p. 24.

O que é Violéncia?

Violéncia: uso da forca fisica ou ameaca do uso da forca com intencao de prejudicar fi-

sicamente uma pessoa ou um grupo.”! No entanto, existem muitos tipos de violéncia:

- Violéncia directa: inter-pessoal, implica actos a nivel fisico, psicolégico, e/ ou sexual;

- Violéncia estrutural: violéncia que diz respeito a problemas que ndo sdo necessaria-
mente identificados como violéncia, que estdo relacionados com as formas de orga-
nizagdo econémica e social das sociedades, por exemplo, a desigualdade econémica
e social, a discriminagao racial, etc;

- Violéncia cultural: violéncia que legitima a violéncia estrutural e directa no que res-
peita as crengas, valores de uma sociedade, por exemplo, a crenca de que a mulher é
um ser inferior legitima violéncia sobre a mesma.

! Moser, C. e Rogers, D. (2005), “Change, Violence and Insecurity in Non-Conflict Situations”, Working
Paper 245, London: Overseas Development Institute
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Violéncia com base no género: qualquer acto de violéncia que resulte ou possa resul-
tar em danos fisicos, sexuais ou psicolégicos e sofrimento para as vitimas, incluindo
as ameagcas de tais actos, coercao ou privagoes arbitrédrias de liberdade, que ocorrem
no ambito publico ou privado, pelo facto de se ser mulher ou homem. Sabemos, no
entanto, que a maior parte das vitimas sao mulheres e que determinados tipos de
violéncia as afectam particularmente, pelo simples facto de serem mulheres, tal como
a violéncia sexual.

Violéncia contra mulheres: (...) qualquer acto de violéncia com base no género que
resulte ou podera resultar em danos fisicos, sexuais ou psicolégicos ou sofrimento
para as mulheres, incluindo a ameaca de tais actos, coercao ou a privacao arbitraria de
liberdade, quer ocorra no espaco privado ou ptblico.

Violéncia sexual: qualquer acto sexual ou tentativa do acto ndo desejada; ou ainda
quaisquer actos para forcar a sexualidade de uma pessoa, utilizando repressao, ame-
acas ou forca fisica, praticados por pessoa conhecida, ou ndo, da vitima. Muitas vezes
acontece dentro da prépria familia ou em relagdes de proximidade. Tem impactos nao
s6 a nivel individual, mas também para toda a familia ou mesmo comunidade, sendo
muitas vezes usada como estratégia de guerra, como forma de humilha¢do do inimigo
ou para provocar a quebra dos lacos familiares e consequentemente desestruturacao
da sociedade.

Assédio sexual: todo o comportamento indesejado de caracter sexual, sob forma
verbal, ndo verbal ou fisica, com o objectivo ou o efeito de perturbar ou constranger

a pessoa, afectar a sua dignidade ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil,
degradante, humilhante ou desestabilizador®. O assédio sexual agrava-se em situacoes
em que existe uma relacdo hierarquica, por exemplo, no trabalho ou na escola, impli-
cando um abuso de poder.

Ciclo de violéncias: significa que um acto violento ndo é um acto isolado, sem expli-
cacdo. Ele tem causas e consequéncias que podem ser também violentas. A violéncia
cria violéncia. Exemplo: Um homem bate na sua mulher porque quando menino via

o0 seu pai bater na sua mae e acha “normal”. Como consequéncia, a mulher é violenta
com os filhos, considerando uma forma “normal” de exercer a autoridade. No entanto,
esta relacao nao é obrigatéria nem automatica. Apesar de haver maior probabilidade
de exercer violéncia tendo sido vitima da mesma, ndo significa que todas as vitimas de
violéncia se tornam violentas.

2 Declaration on the Elimination of Violence Against Women, resolucao A/RES/48104 da Assembleia-geral das
Nagoes Unidas, 20 de Dezembro de 1993, em www.un.org/documents/ga/res/48/a48r104.htm
3 CITE em www cite.gov.pt/ pt/acite/igualdade01_05.html
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1.3. Estratégias de prevencdo e combate a violéncia

Muitas vezes, as iniciativas para defesa dos direitos das mulheres, em prol da
igualdade de género ou para diminuir a violéncia contra as mulheres baseiam-se
na mera necessidade de angariar fundos e na aplicagdo de agendas dos financia-
dores. Nao existe, muitas vezes, um real conhecimento nem uma vontade transfor-
madora por parte das organiza¢des. Apesar dos discursos, na pratica, revela-se que
frequentemente as pessoas e organizacdes que trabalham nestas actividades ndo
acreditam nos discursos que reproduzem, nem sao capazes de aplicar os conhe-
cimentos na sua propria transformagdo pessoal ou na transformagéo das relacdes
dentro das suas organizagdes. Assim, dificilmente podem ajudar ou motivar os
outros e as outras a mudar de mentalidade e de atitude. O combate & violéncia e
a discriminacdo ndo é algo técnico ou de curto prazo, que um projecto de sensibi-
lizagdo possa resolver. Implica uma motivacgdo politica e pessoal de longo prazo
e implica uma estratégia e ndo s6 actividades isoladas. Outras vezes, iniciam-se
politicas ou projectos sem antes levar a cabo uma analise das causas e dos impactos
da violéncia, ou quais os grupos mais afectados, incluindo uma anélise de género.
Deste modo, dificilmente existirdo boas estratégias.

Estratégias contra a violéncia

Prevencao: significa agir quando existem indicios de que algo pode acontecer mas
ainda ndo aconteceu. Normalmente actua sobre as causas estruturais e de longo prazo
da violéncia.

Combate a violéncia: significa agir de forma a diminuir as diferentes formas de violén-
cia identificadas procurando intervir sobre os factores directos mas também estruturais.

Diagnostico: colecta e andlise das informagdes que permitem compreender e so-
lucionar um problema especifico. Tem por objectivo definir os tipos de accdo mais
adequados para modificar determinadas circunstancias, aumentar a compreensao de
uma situacao ou de um problema e explicar o porqué da sua ocorréncia.

Analise de género: analise de um processo ou fenémeno social tendo em considera-
¢do os papéis desempenhados por mulheres e homens (divisao das tarefas, controlo
de recursos, acesso a beneficios) e os factores sociais, econémicos etc. que afectam
mulheres e homens. Também se refere a andlise dos impactos diferenciados do desen-
volvimento, da violéncia, etc. junto das mulheres e homens, bem como das relacdes de
poder que determinam as diferenciacées.

Projecto: acgdes limitadas em termos temporais levadas a cabo para obter um resultado
especifico com meios e recursos limitados. Caracteriza-se por ser temporario, ter um ini-
cio e fim bem definidos e obedecer a um plano e a um tipo especifico de gestao: a gestao
de projectos. Pode fazer parte de uma estratégia. Um projecto nao é um objectivo

nem um resultado em si, é uma forma de alcancar objectivos e produzir resultados.

11
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Estratégia: uma estratégia serve para dar coeréncia a accdo de uma organizacao,
ajudando-a a orientar e organizar as suas actividades e projectos de forma consistente,
evitando que as actividades sejam isoladas sem contribuirem para um fim previamen-
te definido. Consiste num curso de accdo com vista a alcancar determinadas metas
propostas a médio e/ou longo prazo, de acordo com o contexto e meio envolvente.

Ela deve incluir uma missao (porque existimos?), uma visao (onde queremos che-
gar?), objectivos e metas a atingir. A existéncia de uma estratégia pressupde um bom
conhecimento do problema a resolver, dos meios e capacidades para agir, dos actores
envolvidos e de uma definicao realista e pertinente dos objectivos e formas de os
alcancar. A definicao de uma estratégia deve ser antecipada por uma avaliacdo da rea-
lidade a transformar e um levantamento dos meios e instrumentos existentes e aqueles
que terao que ser adquiridos ou desenvolvidos. Posteriormente deve ser realizado um
plano de acgdo concreto e detalhado que seja claro para todos os intervenientes e que
defina claramente sobre quais actores recai que responsabilidade. O plano de accao
deve também conter ac¢des para a mobilizagao de recursos, por forma a assegurar os
financiamentos e outros meios necessarios. Finalmente, a estratégia deve incorporar
um sistema de seguimento e avaliacdo para assegurar que desvios e falhas possam ser
corrigidos e aperfeicoados continuamente e que possam ser retidas as ligdes e boas
praticas aprendidas ao longo da sua implementagcéo.
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2. VIOLENCIAS CONTRA AS MULHERES NA GUINE-BISSAU*

Apesar de muitas vezes se caracterizar a sociedade guineense como pacifica e com
baixos indices de violéncia e criminalidade, a verdade é que, ainda que ndo exis-
tam dados e estatisticas fidveis, existe uma percep¢do de que a violéncia no seio
da familia e em espagos considerados normalmente de “protec¢do” - vizinhanga,
comunidade, institui¢cdes ptublicas - é bastante comum.

Pela sua aceitagdo e normalizacao social, a violéncia contra mulheres nem sempre
é vista como tal. Primeiro, porque estd associada normalmente a praticas ao nivel
da comunidade e da familia. Em segundo lugar, porque é legitimada e perpetuada
por justificagdes que se encontram ao nivel cultural e servindo propésitos institu-
cionais, politicos e econémicos alargados ou de determinados grupos.

Ao contrério do que é muitas vezes defendido, a violéncia contra as mulheres, na
Guiné-Bissau, nao é exclusiva de um s6 grupo étnico ou religioso. A violéncia é
um fenémeno transversal, embora determinadas crencas ou préticas, associadas a
determinados grupos ou lideres, possam actuar como justificacdo da mesma.

Neste manual decidimos chamar a atencdo para determinadas formas da violéncia
directa. Sabemos que estas ndo esgotam o fenémeno de violéncia porque este tem
raizes na propria violéncia estrutural que se traduz na submissdo e marginaliza-
¢do das mulheres. Se é verdade que a discriminacao, a desigualdade no acesso aos
recursos e as decisdes politicas sdo alguns dos factores que fomentam a violéncia
directa - fisica, psicolégica, sexual; por outro lado, a violéncia directa tem impactos
na sadde, na economia, na perda de auto-estima, na falta de acesso a escolarizagdo
refor¢cando, assim, a discriminacdo. Estas praticas violentas encontram solo fértil
num contexto de quase inexisténcia de institui¢des de apoio a vitimas, de ndo fun-
cionamento da justi¢a, de um fragil acesso a satide e de inexisténcia de sistemas de
alerta e seguimento, bem como de um clima politico de impunidade generalizada.

A violéncia quotidiana

Aqui na Guiné é muito comum encontrar-se pessoas que pensam que a mulher ¢ um
ser inferior, portanto, é submissa, deve ser submissa. E se a mulher quer ter opiniao,
quer ter voz, é muito dificil. E aquela mulher que, bom, pensa que tem direito a ter
voz, que tem direito a defender qualquer coisa, essa mulher, portanto, é sujeita a pan-
cadas. E hé casos que nunca mais acabam.

Entrevista a dirigente da sociedade civil, Bissau, 2006

4 Esta parte do manual é baseada no seguinte relatorio: Moura, T., S. Roque, S. Aratjo e M. Rafael (2007), “Invisibilidades

na guerra e na paz: violéncia urbana e violéncia contra mulheres em Bissau, Maputo e Luanda”, Relatério final do pro-
jecto Peacebuilding Processes and State Failure Strategies, Coimbra: NEP/CES.
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A violéncia doméstica - fisica, psicolégica e sexual - e a violéncia sexual, em geral,
sao praticas transversais a todas as sociedades. No entanto, se a primeira tem al-
guma visibilidade e aceitacao, a segunda, seja no ambito doméstico ou fora dele, é
normalmente escondida e dificil de identificar.

A amplitude da violéncia doméstica - dirigida maioritariamente a mulheres, mas
também a criangas - é impossivel de determinar neste contexto. A auséncia de da-
dos e a escassez de dentincias ndo nos impede, porém, de lancar pistas de analise
sobre a extensao da violéncia doméstica na sociedade guineense.

Aqui é normal: 0 homem bate na mulher e o outro dia sai e mesmo os teus vizinhos
nao te dizem nada, vém-te com uma cara normal, ¢ uma briga entre homem e mulher
(...) mas aqui nota-se muito, acho que ja tomaram isso como algo normal (...) os
homens podem bater nas mulheres porque as mulheres sdo propriedades privadas
deles... Mesmo os namorados batem nas namoradas e elas nem ousam falar, nem
dizem nada, como se fosse normal.

Entrevista com Yara Casimiro, Bissau, 2009

Sabemos que 51,5% das mulheres guineenses consideram aceitavel que o marido
lhes bata por diferentes motivos (MICS 2007), esta aceitacdo esta associada com o
facto de os actos de violéncia fisica ou psicoldgica serem encarados como medidas
educativas dos homens. Esta aceitacao da violéncia como forma de castigo e apren-
dizagem é utilizada tanto para as criangas como para as mulheres adultas, em mui-
tos casos, e baseia-se na autoridade atribuida segundo a idade e o sexo.

Numa sociedade patriarcal, onde os modelos de masculinidade levam ao controlo
e subordinacdo das mulheres, e onde o acesso a um marido ou companheiro sig-
nifica muitas vezes a sobrevivéncia econémica da prépria e da familia, as proprias
mulheres sentem necessidade de contribuir para a manutenc¢do de ideais violentos
de relacionamento. O ciime e as agressdes fisicas sdo muitas vezes vistos como
prova de amor e de interesse por parte dos homens. Qualquer discussdo ou con-
fronto serve para provar quem é “mais macho”, demonstrando a sua superiorida-
de, muitas vezes, acicatado pelo elevado consumo de alcool.

No entanto, as praticas de violéncia doméstica devem ser analisadas também ten-
do em conta os impactos nos sistemas organizativos e nas relacées de poder das
transformacoes sociais e econdmicas (urbanizagao, desemprego, aumento da eco-
nomia informal). A perda de algumas prerrogativas pelos homens - acesso directo
a recursos e emprego, perda de autoridade, aumento dos rendimentos das mulhe-
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res - parece aumentar os riscos de violéncia doméstica. Segundo Michael Kimmel®,
mais do que uma expressdo do poder, a violéncia levada a cabo em nome de uma
masculinidade hegemonica consiste numa tentativa de restabelecer o poder.

A violéncia sexual é o tipo de violéncia mais dificil de identificar devido a vergo-
nha e estigma que lhe estdo associados. Identificar actos de violéncia sexual contra
mulheres adultas é, na Guiné-Bissau, uma tarefa ardua. Em 2007, das 1182 queixas
registadas pela Policia de Ordem Ptblica, apenas sete diziam respeito a violagoes®.
Grande parte da violéncia sexual ocorre dentro do casamento e nédo é, por isso,
julgada como viola¢do, mas antes como um direito do homem.

No entanto, parece haver alguma preocupagao em analisar, pelo menos, o abuso
sexual infantil. Segundo a Equipa das Nacdes Unidas na Guiné-Bissau, em 2004 e
2005, a policia e as ONG registaram cem casos de violéncia contra criangas, 70%
destes casos ligados a abuso sexual, a maioria (75%) dizendo respeito a meninas
entre os 12 e 0s 16 anos (ESNU, 2006).

Tendo em conta que grande parte dos casos ndo chega ao conhecimento das auto-
ridades nem das ONG, por se resolverem informalmente dentro ou entre familias
ou porque as meninas nao falam, a violacdo sexual de meninas é um dos fenéme-
nos mais alarmantes a ser analisado e para o qual é urgente encontrar respostas.
Os agressores sdao normalmente “um familiar, alguém préximo da familia ou um
”7. A resolugdo destes casos resulta muitas vezes numa compensagéo pecu-
niaria ou em géneros a familia da vitima, ndo existindo qualquer tipo de punicao
para o agressor ou ajuda psicolégica e material a propria vitima. Foram também
citados em algumas entrevistas® casos de abuso sexual de meninas que trabalham
na rua por parte de militares, bem como de civis, alguns deles de cargos influentes,
resultando até na morte das vitimas, contra os quais nenhuma providéncia foi to-
mada devido a sua influéncia politica, econémica ou social.

vizinho

Apesar de ndo existirem dados, a questao do assédio sexual é muitas vezes levanta-
da em sessdes de trabalho sobre género, na Guiné-Bissau, apresentando-se como um
dos factores que constrange o pleno desempenho das mulheres a nivel profissional.
Esta é umas das questdes as quais deve ser prestada maior atengao no futuro.

5 Kimmel, M. (2005), “Masculinity and Gun Violence: The Personal Meets the Political”, Meeting Men, Women and Gun
Violence: Options for Action, UN Second Biennial Meeting of States, Nova Iorque, 14 de Julho de 2005

Fonte: Gabinete do Comissério da Policia de Ordem Publica da Guiné-Bissau. E de salientar que estes nimeros nao
coincidem necessariamente com os da Policia Judiciaria - dados que nao tivemos a oportunidade de garantir devido
aos acontecimentos que fecharam a PJ durante algumas semanas. E importante realgar que as pessoas recorrem indife-
renciadamente a uma ou outra policia que ndo comunicam necessariamente entre si.

7 Santiago, E. “Violéncias micro-localizadas na Guiné-Bissau”, Comunicacao apresentada no Workshop “Ajuda e
construcao da paz na Guiné-Bissau”, no ambito do projecto Peacebuilding Processes and State Failure Strategies” do
Nicleo de Estudos para a Paz, Bissau, 20 de Marco de 2007.

Técnicos de ONG, técnicos de instituicdes publicas.
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As ditas praticas “tradicionais”

Quando via o homem grande que me arranjaram, até perdia a fome e pensava ‘é com
este homem que me vao casar?’

Entrevista com Sanu Mané, Bissau, 2009

Para além das violéncias ocultadas quer pela vergonha, quer pela sua aceitacdo, é
importante chamar a atengdo para certas praticas violentas cuja aceitacao social é
particularmente forte na Guiné-Bissau e a que se vulgarizou chamar “tradicionais”
por estarem associadas a préticas de passagem a vida adulta e serem particular-
mente generalizadas nas sociedades rurais. Sao os casos do casamento forcado,
da mutilacdo genital feminina e da heranca da mulher. Esta denominacdo “tra-
dicional” ndo é, porém, inocente, uma vez que tem como consequéncia a ideia
generalizada de que a violéncia contra as mulheres é algo que desaparece com a
modernizagdo das sociedades, o que nao é correcto.

O casamento forcado ndo é um tipo de violéncia, em si, é uma pratica que incor-
pora diferentes tipos de violéncia. Esta pratica pode ocorrer na idade adulta ou na
infancia/adolescéncia. Afecta sobretudo o sexo feminino mas, em alguns casos e
em determinados contextos, os meninos sdo também obrigados a fazé-lo.

Os casos adultos ocorrem sobretudo em situagdo de viuvez, uma passagem sim-
bolica da proteccao do marido para a proteccdo do cunhado. Muitas vezes implica
também a existéncia de rela¢des sexuais forcadas.

No que diz respeito ao casamento forcado de meninas e raparigas, este tem con-
sequéncias e caracteristicas especificas que devem ser tidas em consideragdo. Na
Guiné-Bissau, a percentagem de casamentos em que a diferenca de idades é de 20 a
24 anos é de 48% (MICS 2007). Esta pratica presume uma relacao de poder desequi-
librada (homem mais velho e mulher muito mais nova) que coloca as meninas em
situagdo de vulnerabilidade acentuada, sobretudo tendo em conta a sua “migra-
¢do” para casa da familia do marido e a perda dos referentes familiares. As conse-
quéncias vao desde a maternidade precoce ao abandono escolar muito acentuado
em raparigas (mais do que os rapazes) e uma maior exposicdo ao virus VIH/SIDA.
Os objectivos das familias sdo os de controlo da sexualidade e reprodugéo fora do
casamento (que lhes confere menor valor em situacdo de unido) e os ganhos eco-
némicos dai resultantes (por vezes, as familias das noivas comprometem-se com a
familia do noivo ou com o préprio ainda na infancia e dele vao recebendo apoios
até ao casamento).

Os “noivos” fazem-nos por varios motivos: desde o estatuto social, ao interesse
sexual e de aquisi¢do de mao-de-obra ou ainda por terem ja investido na familia da
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noiva antes da consumacao do casamento. A idade mais ou menos comum do casa-
mento para as meninas, dependendo de etnia e situagdo econdmica, situa-se entre
0s 12 e 0s 16 anos, sendo que quanto mais jovem for a menina maior possibilidade
existe de esta ndo recusar o casamento.

Sao cada vez mais as noticias e os casos de raparigas que fogem ao casamento for-
cado, umas com mais sucesso que outras. Quando nédo sao bem sucedidas, acontece
sofrerem situagdes de extrema violéncia as maos da familia e da comunidade: agoi-
tes, humilhagédo publica, privacdo de liberdade, etc.” As possibilidades de sucesso
dependem das ajudas informais a que conseguem aceder, nenhuma delas institu-
cionalizada e dependente de estratégias individuais: familias ou amigos dispostos
a acolhé-las e enfrentar os pais (por vezes, até, pagar-lhes) ou, cada vez mais, a
recepcdo por missoes religiosas destas meninas, ajudando-as a terminar a escola e
tendo que negociar informalmente com a familia a sua permanéncia nas missoes.

A mutilagao genital feminina é talvez a forma de violéncia mais mediatizada nos
altimos tempos, devido as suas consequéncias na satide fisica e psiquica das mu-
lheres bem como o facto de varias mulheres terem vindo a denuncia-la como uma
pratica nefasta, quebrando o consenso aparente de que as mulheres, em geral, con-
cordam e reproduzem estas praticas.

Na Guiné-Bissau, esta prética, associada aos rituais de passagem a idade adulta (fa-
nadu, em crioulo) afecta, pelo menos, duas mil meninas por ano™. Segundo o MICS
2007, a excisao ou mutilacdo afecta 45% das mulheres guineenses, sendo a grande
maioria islamizada e uma pequena parte pertencente a etnias ndo islamizadas que
recorrem de forma pouco frequente a excisao feminina.

Para além dos impactos de longo prazo ao nivel fisico e psicolégico, em muitos
casos, a excisdo é feita em mas condig¢Ges sanitarias e sem recurso a anestesia, resul-
tando frequentemente em problemas de satde e até na morte em caso extremo®.
Quando isto acontece, muitas vezes a culpa é atribuida a familia (com o argumen-
to de que, de alguma forma aquela menina estava impura ou estava predestina-
do), ndo existindo conhecimento de criminalizacdo e punicdo destes factos. Com
o avango das técnicas e cuidados médicos tende-se a desculpar a continuacao da
pratica, justificando com a diminuicdo dos casos graves de satide, esquecendo os
impactos psicolégicos e o atentado a autonomia da pessoa.

Noticia “Noivas em fuga: do sul até a capital, procuram reftigio nas missoes - dezenas de jovens guineenses escapam
como podem a violéncia do casamento forgado”, Expresso, 20 de Janeiro de 2007.

10 ESNU - Equipe du Systeme des Nations Unies (2006), Bilan Commun de Pays/Common Country Assessment (CCA) -
Guinée-Bissau, Draft 2, Bissau, Setembro de 2006. E possivel que estes dados estejam muito aquém da realidade.
Noticia “Bebé guineense morre apés mutilacao genital feita pela mae”, Noticias Lus6fonas, 26 de Agosto de 2009.
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As consequéncias de nao passar pelo fanadu podem ser a discriminagdo e exclusao
social, passando pela recusa do casamento ou, quando este sucede, existir exclusao
dentro da familia no que diz respeito a determinadas tarefas, uma vez que esta pra-
tica esté relacionada com a ideia de purificagao. E ainda, para os seus praticantes,
uma forma de preservar a castidade das mulheres, atenuando o prazer sexual. A
idade de excisao localizar-se-a pelos 10 anos, embora tenha vindo a ser praticada
cada vez mais cedo, para que mais dificilmente se descubra.

As razdes desta pratica e a sua permanéncia/resisténcia em contexto de mudancas
sociais e culturais sdo varias e provocam normalmente grande confusdo, porque
implicam diferentes agentes e formas de legitimacdo. Os lideres religiosos tém,
neste sentido, um papel fundamental na sua perpetuagéo:

Razodes apontadas pelos lideres religiosos

- Excisdo é uma demonstracdo de respeito para com as mulheres;

- Excisao é uma tradigao religiosa e nao deve deixar de ser feita;

- Nao é proibida pelo Profeta, por isso pode continuar a fazer-se;

- As mulheres ndo excisadas tornam-se promiscuas e até bissexuais;

- Limpeza, porque se um crente ndo estiver limpo a sua reza ndo serve para nada;
- Controlar o comportamento das mulheres (decoro).

FONTE: INDE, Relat6rio técnico do Encontro de lideres religiosos mugulmanos para debate e reflexao sobre a
problematica da Excisao Feminina, Bissau, 5 de Fevereiro de 2005.

As aliangas entre religiosos e autoridades, bem como o medo de perder votos, le-
vam a que o Estado ndo proteja nem de forma legal ou psicolégica de praticas
como o casamento forcado ou mutilacao genital; a relagdo entre Estado e cidadao,
ja desvirtuada ou inexistente em termos de contrapartidas ou proteccdo, assume
proporc¢des de desigualdade extrema em relacdo as mulheres.

E claro que uma sociedade patriarcal ndo se alimenta apenas do desejo de manu-
tencdo de estatuto por parte dos homens, também as mulheres contribuem para a
reproducdo social da desigualdade. No entanto, a responsabilidade das mulheres
na perpetuacdo desta prética, enquanto maes e enquanto fanatecas' é ja lugar-
comum na desculpabilizacao da pratica. No entanto, fica claro que esta se perpetua
para beneficio e por desejo dos homens, que continuam a preferir mulheres excisa-
das e a ceder as pressdes para que a mutilacdo ocorra:

12

Mulheres responsaveis pelo ritual do fanadu, nomeadamente do acto do corte.
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Hé uma cumplicidade dos homens porque a obrigacao vem perante eles, porque o
homem quando se trata com uma mulher que nao o fez, 0 homem ja recusa de ante-
mao porque a responsabilidade final acaba sempre neles e as mulheres acabam por ser
desviadas onde eles conseguem fazer as coisas. Eles lavam as suas maos e as mulheres
sujam-nas. Portanto é isso mais ou menos o caminho.

Entrevista a dirigente de organizacdo da sociedade civil, Bissau, 2006

Muitas vezes, também, procura-se justificar a permanéncia do fanadu por razdes
econdémicas (toda a festa envolvida, que dura semanas, agentes econémicos que
lucram com essa festa, para além das fanatecas). Neste sentido, foram ja tentados
projectos que pretendiam manter a ceriménia do fanadu, retirando o ritual do corte,
nomeadamente pela ONG Sinimira Nassiqué. No entanto, verificou-se que a maior
parte das vezes as familias apenas dissimulavam aderir a este ritual, acabando por
efectuar mais tarde o corte. Isto porque a questdo econémica, embora possa pesar,
ndo é a essencial, mas sim a permanéncia das crengas e dos valores associados a
excisao.

A heranca da mulher é uma pratica cuja extensao se desconhece mas que se cré em
progressivo declinio. O facto de as mulheres terem uma esperanca de vida supe-
rior a dos homens, aliado ao facto de grande parte dos casamentos se fazerem en-
tre homens mais velhos e mulheres mais jovens (bastante mais jovens, em muitos
casos), leva a que a questao das herancas deixadas por conjuges seja um assunto
que diz particularmente respeito as mulheres. O problema radica, por um lado, na
discriminagdo das mulheres no que diz respeito as regras de costume sucessério
(em diferentes etnias as mulheres estdo afastadas da propriedade, quer enquanto
conjuges, quer enquanto filhas); e, por outro, no facto de, no préprio Cédigo Civil
guineense ndo assumir a posigdo sucessoria dos conjuges com o mesmo caracter
privilegiado, como acontece, por exemplo no direito portugués’. Nao s6 as mu-
lheres correm o risco de ser despojadas de todos os seus bens (do marido) como
dos proprios filhos - assumindo a familia do marido (irmdos e sobrinhos, muitas
vezes) a prioridade na sucessdo, ao nivel dos costumes. Em alguns casos, embora
tenda aparentemente a cair em desuso, as proprias mulheres constituem parte dos
“bens” herdados pelos irmaos ou sobrinhos do falecido, acontecendo a mulher
tornar-se, muitas vezes, numa empregada da familia do marido falecido.

3 Mané, F. (2004), “A Mulher e a Crianca no Sistema Juridico Guineense”, Soronda Revista de Estudos Guineenses Nova
série 8: 29-51.
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3. ESTRATEGIAS CONTRA A VIOLENCIA

As politicas de resposta a violéncia contra as mulheres tendem a estar segmentadas
em diferentes campos de actuacao, que nem sempre dialogam entre si. E funda-
mental que haja uma acgado concertada de organiza¢des da sociedade civil, entida-
des estatais e actores da ajuda externa para abordar a resposta as praticas violentas
em todas as suas vertentes (legislativa, judicial, econémica, politica, cultural, iden-
titaria, psicolégica e de satide) e que sejam estabelecidas as ligacdes necessarias
entre as varias causas e expressdes da violéncia.

Alguns projectos que visam combater a violéncia contra as mulheres sdo tteis para
quem tem acesso a eles, no entanto, devido a sua reduzida amplitude e situagdo de
isolamento, dificilmente poderdo dar uma resposta eficaz e universal.

Um bom conhecimento do fendmeno da violéncia contra as mulheres, relativo as
tendéncias e impactos é crucial para ir adaptando as respostas, pelo que deve ha-
ver mecanismos de documentacao e registo de casos. Este aspecto torna-se ainda
mais importante para prestar servigos adequados quando estes estdo dispersos por
multiplos sectores e organizagdes, pelo que devem existir mecanismos de docu-
mentacdo e registo de casos, troca de informagao e seguimento de casos para pro-
porcionar um melhor conhecimento dos meios e respostas existentes. Sabendo que
na Guiné-Bissau, ao nivel do Estado, ndo estdo ainda reunidas as condi¢des para
executar eficazmente este trabalho, é importante que as organiza¢des da sociedade
civil e institui¢des internacionais o promovam.

Ha ainda que salientar a dimensao da influéncia politica realizada através de gru-
pos de pressao, que é fundamental para assegurar que legisladores e politicos te-
nham em conta a resposta a problematica da violéncia na elaboracao de leis, politi-
cas e programas governamentais. Tendo a violéncia contra as mulheres como base
as relagdes desiguais de poder entre homens e mulheres, é fundamental compreen-
der e transformar as masculinidades, ou seja, as “formas de ser homem” e envolver
activamente os homens neste combate.

Uma politica de desenvolvimento

As questdes da violéncia, em geral, ndo sdo tidas em conta nos projectos de desen-
volvimento. Sdo, em grande medida, consideradas como laterais, julgando-se que
as respostas mais generalizadas, de melhoria de condicdes de vida, levarao natu-
ralmente a uma diminuicdo da violéncia. A conviccao de que ndo se deve interferir
directamente nos “costumes locais” leva a que ndo seja feita nem uma anélise da
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violéncia, nem o desenho de respostas a esta por parte daqueles que estdo mais
préximos das populacdes. Para a maior parte das ONG e associacdes de mulheres,
as violéncias ndo sdo uma area relevante de actuagdo directa, mas sim programas
de micro-crédito ou de desenvolvimento rural, que podem ter como consequéncia
imprevista (e nem sempre respondida) uma sobrecarga das mulheres (ja respon-
saveis pelo sustento didrio da familia) e também alguma desconfianca e reaccdes
violentas por parte dos homens, quando este tipo de intervencdes ndo estao enqua-
dradas numa analise das relacdes de poder.

Na Guiné-Bissau, os programas de ajustamento estrutural, o desemprego mas-
culino e a crise do paradigma de desenvolvimento levaram a um aumento da
importancia da actividade feminina dita informal, reconhecida por projectos de
desenvolvimento ao nivel local. Todavia, ndo mudou a percepgao das grandes po-
liticas de desenvolvimento da economia formal que continuam a invisibilizar e a
nao ouvir as mulheres, remetidas para estratégias de sobrevivéncia e emancipagao
proprias, baseadas em novas e velhas solidariedades (associagdes, mandjuandades,
relacdes familiares) sem que haja um reconhecimento formal destas actividades e
um enquadramento por parte do Estado.

As politicas de desenvolvimento macro-orientadas continuam a excluir determina-
das percepcdes da feminilidade (tradicional, local, informal, privada) e a promo-
ver outras (moderna, modelo externo, formal, ptblica); ignoram as transformacoes
reais e suas potencialidades e ndo analisam o outro lado das relacdes de poder e
das construcdes identitarias: os homens e a masculinidade. A aplicagdo mecanica
e irreflectida de férmulas, sobretudo no discurso dos agentes de desenvolvimento,
enquanto forma de captagdo de fundos, leva ao cansaco face as abordagens “de gé-
nero” e aumenta a dificuldade em trabalhar questdes que estdo na base de culturas
de violéncia.

Face a esta situagdo, torna-se essencial repensar as respostas existentes as violén-
cias, considera-las um elemento fundamental para o alcance de um desenvolvi-
mento sustentavel e assegurar que sejam cumpridos os direitos humanos tanto de
homens como de mulheres.

Em seguida apresentamos os varios sectores sobre os quais se deve actuar de for-
ma a existir uma resposta integrada a violéncia contra as mulheres. Em cada uma
destas areas sao identificados alguns indicadores que podem servir como pistas
para a realizacdo de um diagnoéstico preliminar e identificar as lacunas existentes.
As listas de indicadores e as questdes apresentadas ndo pretendem ser exaustivas,
mas sim servir de pistas para iniciar um diagnéstico como parte de um processo
para definir uma estratégia para a eliminacao da violéncia com base no género.
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3.1. Justica e Seguranca

Para que os casos de violéncia contra as mulheres sejam resolvidos de forma justa,
i.e, livres de discriminagdo contra as mulheres, é necessario que obedecam a uma
série de critérios de acordo com os regulamentos de direitos humanos internacio-
nais. Isto aplica-se tanto aos processos de justica formal como a dita “informal”
ou “tradicional”. E necessario que as mulheres tenham plena consciéncia dos seus
direitos e que tenham uma boa compreensao dos processos de justica a que estdo
sujeitas. Pressupde-se também a existéncia de leis que reconhecam os varios tipos
de violéncia contra as mulheres como um crime e que as praticas de aplicacdo
dessas leis sejam justas. Ou seja, que haja pessoal judicidrio adequadamente for-
mado e sensibilizado para as especificidades de lidar com as vitimas de violéncia
com base no género, abrangendo desde a policia, que tem o primeiro contacto com
as vitimas, até aos juizes, que tomam as decisdes finais, e os lideres tradicionais
que decidem nos processos de justiga tradicional. Também é necessario que haja
acompanhamento e apoio legal para as vitimas que decidem recorrer a justica, que
este lhes seja financeiramente acessivel e disponivel nas linguas locais, ja que, na
Guiné-Bissau, muitas mulheres ndo falam nem portugués nem crioulo. A néo exis-

Indicadores para a analise do sector da justica e seguranga

- Existem leis que criminalizem todas as formas de violéncia contra as mulheres, por
exemplo, leis especificas para a violéncia doméstica e mutilacdo genital feminina?

- O pessoal judiciério, incluindo os agentes da policia e os lideres tradicionais recebe-
ram formagao sobre instrumentos legais especificamente dirigidos aos direitos das
mulheres, como por exemplo a Convengdo sobre a Eliminacao de Todas as Formas
de Discriminagao Contra as Mulheres?

- Asmulheres tém conhecimento das leis existentes que regulamentam os crimes con-
tra a violéncia com base no género?

- Existem células especiais na policia com pessoal formado e com as condi¢des, meios
e recursos necessarios para atender aos casos de violéncia com base no género?

- Existe pessoal feminino tanto nas esquadras da policia como nos tribunais que pos-
sam prestar apoio e assisténcia a vitimas de violéncia com base no género e violéncia
sexual?

- Existem mecanismos que déem prioridade aos casos de violéncia com base no géne-
ro, para que estes possam ter um andamento mais rapido?

- Existem centros de apoio legal gratuito que possam esclarecer as vitimas sobre os
seus direitos e os processos a seguir para apresentarem os seus casos a justica?

- Existem casas abrigo onde as vitimas e, por vezes os seus filhos, recebem apoio e
acompanhamento especializado e onde se podem abrigar fora do alcance do agres-
sor durante o tempo em que esperam que o processo seja resolvido na justica ou
enquanto nao tenham seguranca para voltarem para as suas casas?
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téncia destas condicdes pode tornar o processo de recorrer a justica numa experién-
cia frustrante para as mulheres e desencorajar a dentincia e procura de justigca. Por
exemplo, as longas demoras dos processos judiciais e a falta de acompanhamento
e/ou locais de abrigo seguro podem expor ainda mais a vitima ao seu agressor e
desta forma redobrar a violéncia a que estao sujeitas.

3.2. Saude

A violéncia contra as mulheres tem claras e directas consequéncias nocivas a sad-
de e bem-estar das mulheres tanto a nivel fisico como psicolégico. Para além dos
danos fisicos e dores crénicas existem ainda diversos efeitos relacionados com
o estado psicolégico, podendo levar a profundas depressdes, trauma, perdas de
auto-estima e em alguns casos ao suicidio. Os efeitos agravam-se com a violéncia
sexual, podendo levar a gravidezes indesejadas, abortos espontaneos, disfuncdes
sexuais, contaminacdo com doengas, por exemplo, o VIH/SIDA, entre outros. Os
efeitos ao nivel da satide também se fazem sentir nas criancas que sdo testemunhas
da violéncia, podendo sentir ansiedade, stress, problemas emocionais e comporta-
mentais, incluindo o aumento do risco de se tornarem elas préprias violentas.'

14  Bhott, Sara, Andrew Morrison, and Mary Ellsberg. Preventing and Responding to Gender Based Violence in Middle and
Low-Income Countries: a Multi Sectoral Review and Literature Analysis.

Indicadores para a anilise do sector da satide

- Existem leis e regulamentos relativos ao tratamento de casos de violéncia com base
no género, incluindo questdes como a identificacdo, encaminhamento, documenta-
¢ao e acompanhamento psicolégico de vitimas?

- Existe equipamento forense, leis que regulam os exames forenses e pessoal especia-
lizado nesta area?

- Existe pessoal de satide formado em lidar com vitimas de violéncia com base no
género e violéncia sexual como uma questao de satide ptblica e nao meramente uma
questao social?

- Existem servigos de acompanhamento psicolégico para as vitimas de violéncia?

- Existem campanhas de sensibilizagdo por parte dos servicos de satude dirigidos as
comunidades para que sejam conhecidas as implicacdes de satide da violéncia com
base no género?

- Os servicos de satide que prestam servicos no ambito da violéncia com base no gé-
nero fazem parte de redes ou grupos de trabalho que envolvem outras organizacdes
e autoridades policiais que prestam diferentes servicos as vitimas?
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3.3. Educacao

O nivel de educacdo pode influenciar o grau de vulnerabilidade das mulheres a
violéncia com base no género, pois pode proporcionar a mulher um melhor conhe-
cimento sobre os seus proprios direitos e formas de recorrer a justica. Pode ainda
permitir mais possibilidades em ndo depender economicamente do marido e, desta
forma, haver um maior equilibrio nas relacdes de poder entre o casal. No entanto,
0 acesso das raparigas a escola é dificultado por uma série de factores, incluindo
os papéis de género que lhes conferem uma maior responsabilidade no dominio
doméstico e desencorajam o investimento nos estudos. O préprio curriculum escolar
pode estar desenhado de forma a reproduzir os papéis de género tradicionais e as
relagdes de poder desiguais entre homens e mulheres, contribuindo para um re-
forco desta mentalidade e desencorajando as raparigas a prosseguirem os estudos.
Outro factor relevante é que a propria escola muitas vezes é também um vector de
violéncia contra as raparigas, na medida em que podem estar sujeitas a situacdes de
assédio e abuso sexual pelos proprios professores ou a caminho da escola, quando
tém que percorrer longas distancias. Para que a escola seja um veiculo de mudanga
de mentalidades e um espago seguro para aprender e adquirir a informacao neces-
séaria para diminuir a vulnerabilidade das mulheres podem ser tomadas medidas

Indicadores para analise do sector da educagao

- Existem casos de assédio e violéncia sexual nas escolas?

- Asraparigas tém que percorrer longas distancias para a escola?

- Existe um grande indice de abandono escolar das raparigas? Quais as causas do
abandono?

- As escolas tém condicdes de seguranca para as raparigas, por exemplo casas de ba-
nho separadas em local visivel?

- Os materiais escolares promovem os estere6tipos de género ou promovem princi-
pios e modelos de igualdade de género?

- O curriculum escolar inclui matérias relativas a violéncia com base em género, igual-
dade de género e direitos das mulheres?

- Existe formagdo adequada para os professores serem qualificados a exercerem essa
funcdo? A formagcdo inclui questoes relacionadas com ética e conduta do professor e
violéncia com base no género?

- Existe algum controlo sobre o comportamento dos professores e sangdes no caso de
transgressao?

- Existem directrizes no ambito do sistema de educacdo nacional claras e dissemina-
das nas escolas quanto ao assédio e abuso sexual?

- A sociedade esta informada e sensibilizada para a necessidade de acesso a uma edu-
cacdo universal para homens e mulheres?
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para aumentar a seguranca e consequentemente a assiduidade das raparigas na es-
cola. Outras medidas incluem providenciar formagdo especifica aos professores e
garantir um maior controlo dos seus comportamentos. Por outro lado, é necessério
que o curriculum escolar integre questdes relacionadas com a sensibilizacdo para a
violéncia com base no género, igualdade de género, direitos humanos, direitos das
mulheres e a nogao de direito e controlo sobre o préprio corpo.

3.4. Comunicacao Social

Os meios de comunicacdo social sao um meio privilegiado para transmitir nor-
mas e valores comportamentais e na sua maioria tendem a perpetuar a cultura
dominante, incluindo os estereétipos e desigualdades de género. Grande parte dos
jornalistas ndo tém uma formacao nesta area e tendem a fazer reportagens que nao
estdo de acordo com os principios éticos do jornalismo relativamente a casos de
violéncia com base no género publicando, por exemplo, nomes de vitimas e dando
uma imagem pouco digna das mulheres vitimas da violéncia, como se fossem elas
a provoca-la. No entanto, os meios de comunicagdo social tém um enorme poten-
cial para fazer um contributo eficaz para a luta contra a violéncia através da trans-
missao de campanhas e programas educativos e informativos sobre o assunto e ao
fazerem reportagens objectivas, factuais e de acordo com os principios éticos.

Indicadores para analisar o sector da Comunicac¢ao

- Como sdo retratados os casos de violéncia com base no género nos meios de comu-
nicagao social? Sdo objectivos, factuais e respeitam a imagem e confidencialidade da
vitima?

- Os jornalistas receberam alguma formacao especifica sobre igualdade de género ou
violéncia com base no género? Caso tenham recebido, mostram evidéncias de estar
a aplicar os conhecimentos adquiridos?

- Existem campanhas ou programas informativos e educativos sobre a igualdade de
género, violéncia com base no género e direitos das mulheres?

- Esses programas e campanhas chegam as zonas rurais e sao realizados em linguas
locais para que sejam entendidos por toda a populagao?

- A comunicagdo social tem um papel na perpetuacao de uma sociedade desigual?
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3.5. Economia e Formacgao

A dependéncia econémica das vitimas de violéncia relativamente aos agressores, é
muitas vezes um factor determinante para que ndo recorram a justica e se tornem
mais vulneraveis. Por outro lado, o elevado desemprego dos homens também gera
niveis de frustragdo e alcoolismo, tornando-os mais propensos a violéncia. Para
além dos factores culturais e familiares que exercem uma forte pressédo social, sdo
também a falta de formacdo, o analfabetismo, a falta de mobilidade social e de
meios financeiros que limitam as possibilidades de as mulheres se tornarem inde-
pendentes. A complexidade e interligacdo destes factores exige que as respostas
sejam multiplas e consistam ndo s6 no apoio médico, psicolégico e juridico, mas
também proporcionem o acesso a uma formagao que lhes permita ganhar compe-
téncias para que mais facilmente se possam tornar independentes ou viabilizar os
pequenos negocios ou produgdes artesanais a que habitualmente ja se dedicam.

Indicadores para a anilise do sector da economia e formacao

- Existem cursos de formacao especificamente dirigidos a mulheres vitimas de violén-
cia para a aquisicdo de competéncias para o desenvolvimento de pequenos negécios
ou outras actividades?

- Existem cursos de alfabetizacao para mulheres adultas?

- Os programas de desenvolvimento existentes incluem a formacao de mulheres e a
valorizacdo das suas actividades tradicionais?

- Existem ajudas financeiras para o desenvolvimento de pequenos negécios?

3.6. Exemplos de actividades

Em seguida apresentam-se alguns exemplos de actividades que se podem cum-
prir no ambito da diminuicdo das violéncias. Nao se trata de uma lista exaustiva
e salienta-se a necessidade de as actividades estarem integradas numa estratégia
mais ampla realizada através de um processo de planeamento que envolva todos
os actores relevantes (stakeholders).
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Area de Actuacio Possiveis actividades

Estudos/Diagnésticos

Planeamento

Influéncia politica

Estudo sobre os processos e resultados dos casos tratados na
justica dita “tradicional” ou “informal’.

Diagnostico sobre as capacidades e condi¢des existentes no sec-
tor da justica, seguranca (policia) e satide para lidar com casos
de violéncia com base no género e violéncia sexual.

Anélise de como os casos de violéncia com base no género e
violéncia sexual sao tratados nos meios de comunicacao.

Levantamento de dados sobre casos de assédio sexual e segu-
ranga nas escolas e no local de trabalho.

Anélise dos curricula escolares numa perspectiva de género.

Andlises sobre a constru¢do de masculinidades violentas e ndao
violentas e sobre como actuar na transformagcéo social a partir
dos homens.

Desenvolver mecanismos para o registo de dados sobre todos
os casos de violéncia com base no género apresentados a justica,
policia, satide e organizagdes da sociedade civil, de forma a ter
uma base de dados que permita compreender as tendéncias do
fenémeno e adequar as respostas.

Organizar redes de trabalho com todas as organizagdes interve-
nientes nos casos de violéncia com base no género e violéncia
sexual.

Definir uma estratégia nacional e um plano de ac¢do com todos
os intervenientes estatais e das Organizacoes da Sociedade Civil.

Definir estratégias individuais de combate as violéncias em cada
uma das organizagOes intervenientes.

Definir estratégias e planos de accdo para influenciar legislado-
res e politicas de forma a assegurar que leis, politicas e progra-
mas contemplem as questdes relacionadas a violéncia com base
no género e violéncia sexual.

Alguns exemplos de actividades a conter nas estratégias: organi-
zar grupos de pressao, definir argumentos, estabelecer parcerias
com o0s meios de comunicagao para fazerem programas sobre

as violéncias, falar com os politicos mais sensiveis as questdes
da violéncia, influenciar os doadores internacionais, organizar
eventos a nivel nacional para dar visibilidade a causa, etc.
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Area de Actuacio Possiveis actividades

Educagdo e Assegurar que os curricula escolares sao sensiveis as questdes de

Sensibilizacao género de forma a ndo perpetuar esteredtipos e a promoverem
uma cultura de respeito pelos direitos humanos de homens e
mulheres.

Implementar medidas para que a escola seja um espaco de
aprendizagem seguro para as raparigas.

Fazer campanhas de sensibilizacao para as comunidades sobre
os efeitos nefastos da violéncia com base no género.

Estabelecimento de um Rever o codigo penal existente ou desenvolver legislacao
quadro legal especifica para lidar com casos de violéncia com base no género,
violéncia sexual e mutilacdo genital feminina.

Desenvolver regulamentacdes para os servicos de satide lidarem
adequadamente com os casos de violéncia com base no género e
violéncia sexual.

Desenvolver regulamentagoes para que as forgas de seguranca
lidem adequadamente com casos de violéncia com base no
género e violéncia sexual.

Desenvolver trabalho com outras fontes de producao do direito:
costume e religido, de forma a ter como aliados os lideres

Tratamento e Formar pessoal especializado para o acompanhamento de viti-
Acompanhamento das mas de violéncia com base no género pelos processos judiciais.

vitimas de violéncias  Cyjar Casas Abrigo para as vitimas e seus filhos para os casos

em que nao existem condigdes de seguranca para voltarem para
as suas casas.

Desenvolver servicos de apoio e aconselhamento psicol6gico
para as vitimas

Estabelecer redes de trabalho para que as vitimas possam ser
encaminhadas eficazmente para os servicos necessarios, ou seja,
0 apoio legal, médico, psicolégico ou actividades de formagao
para poderem reconstruir as suas vidas.

Formagao Formacao do pessoal judicial, policia e lideres tradicionais sobre
a violéncia com base no género e instrumentos internacionais,
como a CEDAW.

Formagcao do pessoal de satide para aprender a lidar com os
casos de violéncia com base no género.

Formagao de sensibilizagao as associagdes comunitarias sobre a
violéncia com base no género e CEDAW.

Formacao as organizagdes de mulheres e de direitos humanos
sobre a violéncia com base no género e CEDAW.
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4. RECURSOS DISPONIVEIS

CIVICUS - Alianca Mundial para a Participacao Cidada
www.civicus.org/new/media/PlanejamentEstrategico.doc

E uma rede internacional de organizacdes que trabalham ao nivel local, regional, nacio-
nal e internacional para fortalecer a acgdo da sociedade civil em todo o mundo.

Fundo das Na¢oes Unidas para a Populacdo (FNUAP)
www.unfpa.org/gender/docs/combating_gbu_por.pdf

Ageéncia das Nagoes Unidas que se dedica a producao de dados sobre a populagao, pro-
move a satide sexual e reprodutiva e combate a violéncia com base no género.

Instituto Cabo-verdiano para a Igualdade e Equidade do Género
www.icieg.co

O Instituto Cabo-verdiano para Igualdade e Equidade de Género (ICIEG), que anterior-
mente era designado de Instituto da Condicdo Feminina (ICF) é uma instituicdo governa-
mental, que entrou em funcionamento em 1994, com a finalidade de promover politicas
para a igualdade de direitos entre homem e a mulher e a efectiva e visivel participagao da
mulher em todas as esferas de actividades do pais

PROMUNDO
www.promundo.org.br

O Promundo é uma ONG brasileira, fundada em 1997, que procura promover a igualda-
de de género e o fim da violéncia contra mulheres, criancas e jovens. O Promundo tem
sua sede no Rio de Janeiro e realiza trabalhos local, nacional e internacionalmente tais
como: (1) pesquisas relacionadas com a igualdade de género e satide; (2) implementacao
e avaliagao de programas que procuram promover mudangas positivas nas normas de
género e nos comportamentos de individuos, familias e comunidades; e (3) advocacy pela
integracao dessas iniciativas e da perspectiva da igualdade de género em politicas publi-
cas. Tem vérias publica¢ées, incluindo manuais e videos online.

Instituto Papai
www.papai.org.br/index.php?goto=loja.php
Instituto brasileiro cujo objectivo principal é contribuir para o fortalecimento das ac¢des
da sociedade civil que visam a igualdade de direitos entre homens e mulheres, promo-
vendo a formulagdo e monitorizagdo de politicas publicas orientadas pela perspectiva
feminista e de género.

Unido de Mulheres Alternativa e Resposta - UMAR
WWw.umarfeminismos.org

A UMAR é uma associagdo de mulheres, constituida em 1976, que se reclama de um
feminismo comprometido socialmente, empenhada em despertar a consciéncia feminista
na sociedade portuguesa
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